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PARECER Nº 1449/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 310/12.  
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que dispõe sobre a criação 
de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal; 
altera a redação do § 3º do artigo 91 da Lei nº 11.434, de 13 de novembro de 
1993, relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de 
provimento em comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o 
artigo 3º da Lei nº 10.429, de 24de fevereiro de 1988, devida aos membros do 
Conselho Municipal de Educação; institui Abono de Compatibilização para os 
servidores que especifica; acresce referências de vencimentos ao Quadro do 
Magistério Municipal.  
Conforme explicitado na mensagem de encaminhamento, as medidas propostas são 
assim justificadas: (i) a criação dos cargos de Assistente de Diretor de Escola se faz 
necessária a fim de adequar a estrutura dos Centros de Educação Infantil – CEIs da 
rede direta da Secretaria Municipal de Educação às demais unidades integrantes da 
rede municipal de ensino no que tange à manutenção de atendimento 
administrativo para todos os turnos escolares; (ii) é necessário assegurar aos 
Auxiliares Técnicos de Educação o percebimento de diferença salarial mais 
compatível com as novas funções que passam a exercer quando nomeados para o 
cargo de Secretário de Escola; (iii) é imprescindível readequar a remuneração dos 
membros do Conselho Municipal de Educação com o intuito de valorizar o trabalho 
por eles desempenhado já que o Conselho tem como uma de suas importantes 
incumbências assessorar o Poder Executivo no âmbito das questões concernentes à 
Educação; (iv) a instituição de abono de compatibilização para os Auxiliares 
Administrativos de Ensino; os Auxiliares de Secretaria e os Inspetores de Aluno 
pauta-se na isonomia, já que os titulares de tais cargos exercem as mesmas 
atividades, respeitadas as áreas de atuação, que os Auxiliares Técnicos de 
Educação, os quais já recebem abono de natureza semelhante; e (v) a criação de 
mais duas referências de vencimentos na Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal visa manter a continuidade da evolução funcional 
pelos servidores até o momento da aposentadoria, já que os profissionais em 
questão têm permanecido em atividade por mais tempo devido aos critérios legais 
fixados para sua aposentação.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, consoante 
será demonstrado.  
As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “b” e 
“c”, que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que 
disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, organização 
administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime jurídico dos 
servidores públicos da União e Territórios.  
Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que o § 1º do art. 61 da Lei 
Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para 
iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a 
criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e 
Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a 
servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). 
Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais 



de Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e 
remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, 
tudo nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa 
de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, 
inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio 
da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste. (Voto do 
Ministro Carlos Britto, no julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006.)  
Nesse passo, nossa Lei Orgânica, veio a estabelecer que são de iniciativa privativa 
do Prefeito as leis que disponham sobre  criação, extinção ou transformação de 
cargos, funções ou empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, e sobre a fixação ou aumento de remuneração dos servidores, 
conforme disposto no art. 37, § 2º, incisos I e II, respectivamente. Resta atendida, 
portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo.  
Por outro lado, considerando que o projeto se convertido em lei gerará despesa 
obrigatória de caráter continuado, deve o mesmo obediência aos requisitos 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101/00, 
notadamente aos artigos 16, 17 e 20, os quais, segundo a mensagem, já se 
encontram atendidos.  
Instruem o projeto a declaração de adequação orçamentária firmada pela 
Secretária Municipal de Educação; as estimativas de impacto orçamentário-
financeiro e as manifestações favoráveis do Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Secretário Municipal de Finanças.  
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara nos termos do art. 40, § 3º, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município.  
Atendidos formalmente os requisitos dos arts. 16, 17 e 20, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da análise de seu conteúdo pela Comissão de 
Mérito competente, inclusive quanto à necessidade de complementação das 
informações encaminhadas, somos  
PELA LEGALIDADE, sem prejuízo do disposto no § 5º do art. 23 da Lei Federal nº 
9.504/97, com as alterações da Lei nº 11.300, de 10 de maio de 2006, no que se 
refere à aprovação da proposta.  
Todavia, necessária a apresentação de Substituto para aprimoramento da proposta 
nos seguintes aspectos:  
1. Necessidade de inserção de norma que garanta o enquadramento dos 
aposentados e pensionistas nas novas referências;  
2. Correção da impropriedade técnica contida no projeto original que 
impossibilita que o fim da carreira de uma professora coincida com o tempo de 
contribuição constitucionalmente assegurado para a sua aposentadoria, qual seja, 
25 anos.  
Ante o exposto, sugere-se:  
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
LEI Nº 310/12.  
Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do 
Magistério Municipal; altera a redação do § 30 do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 
de novembro de 1993, relativo à remuneração de servidores quando no exercício 
dos cargos de provimento em comissão ali referidos; altera o valor da gratificação 
de que trata o artigo 3° da Lei no 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos 
membros do Conselho Municipal de Educação; institui Abono de Compatibilização 
para os servidores que especifica; acrescenta referências de vencimentos ao 
Quadro do Magistério Municipal.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º. Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QOPE, 360 (trezentos e sessenta) cargos de Assistente 
de Diretor de Escola.  



Art. 2º. Em decorrência do disposto no artigo 1º desta lei, a quantidade de cargos 
de Assistente de Diretor de Escola constante do Anexo I, Tabela “A”, Cargos de 
Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal, e do Anexo III, Tabela  
“A”, Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova, ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007, com a alteração introduzida pela Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011, 
fica alterada para 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) cargos.  
Art. 3º. O § 3º do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 91..................................................................................  
§ 3º O titular de cargo efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de cargo 
de que trata o “caput” deste artigo, perceberá, a título de remuneração a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos de seu cargo efetivo ou função e a 
referência inicial do cargo, observado o grau que possuir.  
.....................................................................................“(NR)  
Art. 4º. A gratificação de que trata o parágrafo único do artigo 3° da Lei n° 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, e alteração subsequente, passa a corresponder a 10% 
(dez por cento) do valor da referência QPE-22-E, da Tabela da Jornada Básica de 
40 horas de trabalho semanais — J-40, do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE.  
Art. 5º. Fica instituído Abono de Compatibilização, a ser concedido mensalmente 
aos servidores titulares de cargos de provimento em comissão de Auxiliar 
Administrativo de Ensino, de Auxiliar de Secretaria e de Inspetor de Alunos, do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 
correspondente ao Abono Complementar instituído pelo artigo 3º da Lei n° 15.490, 
de 29 de novembro de 2011, de acordo com o limite fixado no Anexo I desta lei, 
que será apurado conforme a fórmula AC=LF - PV, em que:  
I - AC: valor do Abono de Compatibilização;  
II - LF: limite fixado;  
III - PV: padrão de vencimento.  
§ 1º. O Abono de Compatibilização previsto neste artigo será devido:  
I - aos aposentados em cargos correspondentes aos cargos a que se refere o deste  
artigo, bem como aos pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da  
paridade;  
II - a partir da publicação desta lei e seu pagamento cessará a partir de 1º de maio 
de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção.  
§ 2º. O Abono de Compatibilização de que trata este artigo não se incorporará aos 
vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer efeitos e sobre eles não incidirá  
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedado, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária.  
§ 3º. Sobre o valor do Abono de Compatibilização incidirá a contribuição para o 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo — RPPS, prevista 
na Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.  
Art. 6º. A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do  
Quadro dos Profissionais de Educação — QPE, fica acrescida de 2 (duas) 
referências, compreendendo os graus e valores constantes do Anexo II desta lei.  
Parágrafo único. Os servidores aposentados e pensionistas serão enquadrados duas 
referências acima das atuais.  
Art. 7º. Em decorrência do disposto no artigo 6° desta lei, as Tabelas “A” e “B” do 
Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n° 14.660, de 2007, substituído pelo 
Anexo IIl a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.71 5, de 8 de abril de 2008, fica 
substituído pelo Anexo Ill desta lei, na parte relativa ao Quadro do Magistério 
Municipal.  
Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será disciplinada em regulamento, 
observado o disposto nos incisos I e II do “caput” do artigo 35 da Lei n° 14.660, de 



2007, e nos § 1° e 5° a 7° do mesmo artigo, bem como obedecidos os seguintes 
critérios:  
I - a evolução funcional será feita mediante requerimento do servidor e estará 
condicionada à apresentação dos títulos a serem definidos no decreto regulamentar  
previsto neste parágrafo;  
II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a partir do 
mês da apresentação do requerimento e dos títulos a que alude o inciso I deste 
parágrafo.  
Art. 8º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 9º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
12/09/2012.  
Arselino Tatto – PT – Presidente  
Adolfo Quintas - PSDB  
Celso Jatene - PTB  
Edir Sales - PSD  
Quito Formiga - PR  
Sandra Tadeu – DEM - Relatora  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo III a que se refere o artigo 7º da Lei     , que substitui o Anexo III da Lei 
14.715, de 8 de abril de 2008, na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal  
 
Evolução Funcional 
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